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Porto Alegre, 25 de abril de 2022. 

 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 8.337/2022. 
 
 
 
 
I. O Poder Legislativo de Guaíba solicita orientação análise e orientação 
quanto ao Projeto de Lei nº33, de iniciativa parlamentar, que visa institui a Política 
Municipal de Inclusão Social de Pessoas com Nanismo. 
  
 
II. Preliminarmente, deve ser destacado que o Município possui 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para organizar 
e prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, I, Constituição da República).  
 

A legitimidade para que parlamentar proponha um projeto de lei com 
este escopo é admitida nos termos do que decidiu o Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da tese de repercussão geral a qual tomou o nº 917, isto é, desde que não 
contenha obrigações de caráter financeiro e, ou, logístico imputadas ao Poder 
Executivo.  
 

Ademais, urge observar que o Supremo Tribunal Federal1 vem 
apontando pela constitucionalidade de leis, de ignição parlamentar, quando se busca 
regulamentar encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição (art. 23, V e X, Constituição da República).  

 
Quanto à matéria telada, importa registar que a proposição está de 

acordo com o que dispõem as normas federais, quanto ao direito de acessibilidade de 
pessoas com deficiência, e materializa preceitos que guardam relação de nexo e uma 
pertinência com essas normas, pois garante o direito de acessibilidade assinalado na 

 
1 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do 
Poder Executivo para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em 
lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto na 
Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 1282228 A. GR/RJ, RELATOR: MIN. 
EDSON FACHIN, 15/12/2020). 
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Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que “Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)”, bem como na Lei nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000 (normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida). 

 
Ultrapassados os apontamentos iniciais, fundamental observar que o PL, 

apesar de em sua ementa dispor sobre a instituição de política pública, assim como 
nos art. 1º ao 3º, no art. 4º, dispõe sobre regras de acessibilidade e adaptação de 
instituições públicas e privadas, sendo assim, passa-se à análise pontual: 

 
No que importa à instituição da Política Municipal de Inclusão Social 

de Pessoas com Nanismo (art. 1º ao 3º): 
 
Inicialmente, cabe lembrar que políticas públicas não têm “muros”, ou 

seja, a partir do fato de um tema ser alçado à condição de ser tratado como política 
pública, ela passa a ser direcionado a todos as pessoas e instituições, com tratamento 
de prioridade, pelo governo, que passará a desenvolver programas e ações, dentro de 
um processo de decisão, com a participação da sociedade, a partir de premissas 
constitucionalmente previstas, voltadas para a afirmação dos princípios estabelecidos.  

 
 É indispensável, assim, que os objetivos do plano sejam factíveis e que 
as prioridades sejam identificadas claramente, por meio de um amplo debate local, 
para que não se constituam em meros discursos. Quando se anuncia um plano de 
ações governamentais, o que se define é um compromisso legal (porque constará em 
lei) político-programático, sujeito, inclusive, ao controle social e técnico de sua 
execução e dos resultados que serão gerados, tudo com ampla e absoluta 
transparência. 
 
 Observa-se, além disso, que, como bem firma o PL, as pessoas com 
nanismo são reconhecidas como pessoas com deficiência, assim, não há necessidade 
de dispor sobre sua inclusão em projetos de acessibilidade, uma vez que já possuem 
esse direito, competindo, contudo, que os Vereadores fiscalizem a garantia de seu 
direito à acessibilidade, nestes termos, indica-se a necessidade de revisão dos incisos V 
e VI, do art. 2º, do PL. 
 

Ainda quanto aos objetivos da política, caso haja, em âmbito municipal, 
lei que dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do 
município, recomenda-se a inclusão do critério fixado no inciso VII, do art. 2º, do PL. 
Ainda, caso seja prevista a concessão de incentivos fiscais às empresas que fomentem 
a contratação de pessoas com deficiência, no Município, deverá haver a demonstração 
da previsão da renúncia de receita ou das medidas para compensação da renúncia 
gerada por tal benefício. Para tanto, deve ser apresentado o impacto orçamentário e 
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financeiro, bem como demonstrativo da previsão em LDO quanto à renúncia ou das 
medidas de compensação, conforme exigido pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

 
Buscando auxiliar a consulente, recomenda-se a instituição de política 

pública, observando seu caráter geral, sugerindo-se a articulação do texto nos 
seguintes termos, que deverá ser avaliado e redigido conforme a necessidade local, 
caso entenda-se pela instituição de política pública: 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº    , DE __ DE ________DE 2021 

 
Dispõe sobre a Política Municipal de _____ e dá outras 
providências. 

 
Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal ___ no âmbito do Município 
de ___.   

Art. 2º. São objetivos da Política Municipal de ___: 
I - promover a dignidade das pessoas com deficiência em 
vulnerabilidade social e/ou econômica; 

II - promover o acesso à informação e à educação sobre o direito das 
pessoas com deficiência;  
(...) 

 
Art. 3º. A presente lei será regulamentada, no que couber, para sua 
fiel execução.   

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação   

 
 

 No que interessa à adaptação de equipamentos e acessibilidade das 
pessoas com nanismo (art. 4º): 

A matéria atinente à acessibilidade e atendimento aos Munícipes com 
deficiência, idosos, gestantes e pessoas com criança no colo nos estabelecimentos 
situados no Município, encontra-se inserida no contexto de assuntos de interesse 
local. Sendo necessário verificar, ainda, no que toca à iniciativa legislativa, sobre a qual 
André Leandro Barbi de Souza[1] diz ser: 

A fase do processo legislativo que deflagra a elaboração de uma lei, 
abrindo etapa externa da atividade legislativa, com a pública e 
transparente discussão e deliberação de seu conteúdo, em uma casa 
parlamentar. 
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A regra indica que o exercício de iniciativa de uma lei é geral. 
Encontra-se disponível ao parlamentar, a uma bancada, a uma 
comissão legislativa permanente ou especial, ao chefe do governo e 
aos cidadãos. Há situações, no entanto, em que o exercício da 
iniciativa de uma lei é reservado. Nessas hipóteses, apenas quem 
detém competência para propor o projeto de lei pode apresentá-lo. 
(grifou-se). 

                        Desta forma, ao tratar sobre acessibilidade e conforto dos munícipes, a 
matéria não se encontra reservado ao Prefeito ou à Câmara Municipal na LOM, 
configurando iniciativa concorrente, possível de ser deflagrada a proposição por 
Vereador. Tal posicionamento é reafirma do no Tema 917 do STF e de longa data em 
outras decisões da Corte Suprema. 

Em que pese se tenha em vista valores como proteção e acessibilidade, 
o Poder Público poderá, nos termos telados, vir a intervir na forma de prestação do 
serviço de uma atividade privada e que já cumpre determinados requisitos legais para 
funcionar.  

 
Com efeito, veja-se mais uma vez o que dispõe a Constituição Federal:  
 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:  
(...)  
IV - livre concorrência; 
(...)  
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei.  

                    Deste modo, visando dispor sobre a acessibilidade dos munícipes, 
especialmente aqueles com nanismo, no que se refere ao art. 4º, observa-se que a 
matéria está relacionada a posturas e deve ser apresentada como alteração no Código 
de Posturas, por meio de projeto de lei complementar. 

Desta forma, por se tratar de matéria que guarda transversalidade com 
posturas, é necessário que se faça alteração da lei originária, nos termos do art. 12 da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 
Ao reposicionar a matéria, o art. 5º, do PL, passa a ser atendido pelas 

penalidades já regulamentadas pelo Código de Posturas. 
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III.  Diante do exposto, conclui-se que a proposição precisará de alguns 
ajustes para buscar a viabilidade, a citar-se: 
 
  No que importa à instituição de Política Pública, art. 1º ao 3º, o texto 
projetado merece reparos, a fim de evitar que disponha sobre condutas para 
consecução do objeto colimado, sob pena de inconstitucionalidade, assim, recomenda-
se sua edição em termos gerais, conforme sugerido no item II desta Orientação. 
 

Ainda, no que se refere ao inciso VII, do art. 2º, caso haja, em âmbito 
municipal, lei que dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico 
e social do município, recomenda-se a inclusão do critério em seu texto, a fim de 
enquadrar o programa de incentivo à contratação de pessoas com deficiência. 

  No que interessa ao art. 4º e 5º é preciso posicionar a matéria sob a 
ótica das posturas, e considerando a existência de Código de Posturas, cumpre que se 
apresente a matéria por meio de alteração no mesmo, com a devida espécie 
legislativa, a fim de proceder alteração quanto à acessibilidade em estabelecimentos 
comerciais, educacionais e demais instituições, nos termos telados; 
 
  Sugere-se que o vereador-autor apresente substitutivo ao PL nº 33, a 
fim de garantir sua viabilidade. 

 
O IGAM permanece à disposição. 

       
KEITE AMARAL      EVERTON M. PAIM 
OAB/RS nº 102.781     OAB/RS nº 31.446 
Consultora do IGAM     Consultor/Revisor do IGAM 
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